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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
TENTATIVA  DE  HOMICIDIO  QUALIFICADO.
CRIME,  EM  TESE.  PRONÚNCIA.  PROVA DA
MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS  SUFICIENTES
DA  AUTORIA  DO  FATO  DELITUOSO.
IRRESIGNAÇÃO.  RECURSO.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA  CRIME  DE
MENOR  GRAVIDADE.  ANIMUS  NECANDI.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO
SOCIETATE. SUBMISSÃO  A  CONSELHO  DE
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

Para  que  se  possa  desclassificar  o  delito  de
tentativa de homicídio  para lesão corporal,  com
base na tese de ausência de  animus necandi, é
preciso que os elementos probantes da fase do
sumário de culpa se apresentem de forma clara e
inconteste, situação não verificada, de plano, nos
autos.

Evidentemente, para a pronúncia do réu, basta a
comprovação da materialidade do fato, bem como
indícios  suficientes  da  autoria,  possibilitando  a
submissão  do  acusado  ao  julgamento  popular
perante o Tribunal do Júri.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
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NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Criminal em Sentido Estrito interposto por

Ivanildo Pereira da Costa (fls.127/128), contra a decisão proferida pelo Juízo

de Direito da Comarca de Serra Branca/PB (fls.120/125), que o pronunciou

como incurso nas penas do artigo 121, § 2º, incs. II e IV, c/c art. 14, II, ambos

do  Código  Penal,  submetendo-o  a  julgamento  perante  o  Tribunal  do  Júri

Popular.

Em suas razões, o recorrente suplica a desclassificação do crime

para outro de menor gravidade.

Contrarrazoando  o  recurso  (fls.145/147),  o  Ministério  Público

pugna pelo desprovimento, mantendo-se in totum a sentença de pronúncia.

Exercendo o juízo de retratação, foi mantida a decisão pelo Juízo

a quo (fl.148).

A douta Procuradoria de Justiça em seu parecer (fls.153/156v),

opinou, pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Extrai-se da peça acusatória que o acusado Ivanildo Pereira da

Costa, foi  denunciado  pelo  representante  do  Ministério  Público  que  oficia

perante o Juízo de Direito da Comarca de Serra Branca-PB, pela prática, em

tese, do crime previsto no artigo 121, § 2º, incs. II e IV c/c art. 14, II, ambos

Desembargador João Benedito da Silva 
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do Código Penal. 

Consta da exordial que, no dia 18 de dezembro de 2009, por volta

das 2h00min,  no Sítio  Sucuru,  Zona Rural  da referida comarca,  o acusado

utilizando-se de uma arma branca, desferiu um golpe em José Lacerda Ferreira

da Rocha, provocando as lesões descritas no laudo de fls. Consta nos autos

que o increpado tinha sido aconselhado pela vítima a ir  para casa,  quando

discutia com a sua companheira.

Aponta, a peça acusatória,  que, socorrida, a vítima recebeu os

cuidados necessários na cidade de Campina Grande, para onde foi transferida.

Vê-se portanto, que o denunciado não consumou o delito por circunstâncias

alheias a sua vontade. Ademais, o acusado confessou a prática do ato delitivo.

Por  fim,  verifica-se  que  o  denunciado  agiu  de  forma  covarde,

impelido por motivo fútil, sendo denunciado como incurso nas sanções do art.

121, § 2º, incs. II e IV, c/c art. 14, II do Código Penal.

Após  a  devida  instrução  processual,  o  Juízo  a  quo  proferiu

sentença de pronúncia (fls.120/125), submetendo o réu a julgamento popular,

entendendo presentes indícios suficientes de autoria e materialidade do crime

previsto no artigo 121, § 2º, inc. II c/c art. 14, II, ambos do Código Penal.

Insatisfeito  com  o  teor  da  decisão,  o  recorrente  pugna  pela

desclassificação  do  delito  de  tentativa  de  homicídio  para  outro  de  menor

gravidade.

Da Pronuncia

É cediço que, na decisão de pronúncia, o magistrado exerce mero

juízo de admissibilidade da acusação, sendo suficiente para sua procedência

que esteja  provada  a  materialidade  delitiva  e  presentes  indícios  suficientes

Desembargador João Benedito da Silva 
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acerca da autoria da infração penal.

Daí  porque,  a  teor  do  que  dispõe  o  artigo  413  do  CPP,  com

redação determinada pela Lei nº. 11.689/2008, deverá o juiz, verificada a prova

da materialidade do delito e da existência de indícios suficientes de autoria do

crime, pronunciar o acusado e submetê-lo a julgamento perante o Tribunal do

Júri Popular, ali se decidindo acerca do que assentado na pronúncia.

Registre-se,  inicialmente,  que  a  materialidade  encontra-se

comprovada pelo Laudo de Exame de Ofensa Física (fls.42/45),  bem como

pelos depoimentos colhidos nos autos.. 

Quanto aos indícios suficientes de autoria, resta inconteste, eis

que em Juízo, o recorrente confessa a prática delitiva, porém, afirma que a

vítima teria lhe batido no rosto, ocasião em que pegou uma faca no chão e deu

um corte na vítima, para defender-se (mídia 108).

Por  outro  lado,  colhe-se  das  provas  constantes  no  caderno

processual, o seguinte:

A  vítima José  Lacerda  Ferreira  da  Rocha,  tanto  na  esfera

policial (fl.06), quanto em Juízo (fl. 102), respectivamente, asseverou:

(…) QUE no dia 17/09/2009,  por  volta das 02:00 h,
quando estava se divertindo com alguns colegas, na
Praça  da  Comunidade  SUCURI,  Zona  Rural  deste
município,  chegou  um  indivíduo  conhecido  por
“NILDO” começou a discutir  com a esposa e depois
veio em direção ao grupo onde estava o declarante, foi
quando este disse que ele deveria ir para casa, pois
estava bêbado; QUE após o declarante ter dito isso,
'NILDO” lhe respondeu que ia em casa, e realmente foi
para casa e armou-se  com uma faca do tipo peixeira,
retornou  e  foi  logo  dando  um  golpe  na  bariga  do
declarante,  esfaqueando-o;  QUE  após  o  primeiro
golpe de faca,  o  declarante  conseguiu  se afastar,  e
alguns colegas seus correram atrás de “NILDO”, mas
esse conseguiu fugir  e depois  ainda voltou e tentou
desferir outros golpes de faca no declarante, mas este

Desembargador João Benedito da Silva 
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conseguiu correr e fugir mesmo sangrando bastante;
(..)

(…) Que conforma as declarações prestadas na esfera
policial  às  fls.09;  que  eram amigos  e  nunca  tinham
discutido antes do fato; que o fato aconteceu no final
de uma festa e haviam ingerido bebida alcoólica; que a
faca  peixeira  era  de  dez  polegadas  e  de  tanto  ser
amolada  tinha  diminuído  a  polegada;  que  deu  um
conselho para que o denunciado fosse para casa e ele
voltou armado com uma faca e desferiu golpe contra a
vítima;  que  passou  mais  ou  menos  um  mês  sem
trabalhar;  que  ainda  sente  “uns  beliscões”  que  o
acusado  veio  de  surpresa  e  de  traição  com a  faca
escondida pelo punho do braço; que reafirma que não
teve nenhum motivo para ser lesionado;(..)

Por sua vez, a testemunha Andrea de Melo Soares  (mídia 71),

afirmou que não presenciou os fatos narrados na denúncia, porém, disse que

no momento que estava chegando, a vítima já estava esfaqueada na bariga.

Como visto, as provas acima colhidas, não permitem, de pronto,

desclassificar a tentativa de homicídio qualificado para outro crime de menor

gravidade,  é  que  a  desclassificação  somente  é  autorizada  quando  não  se

evidenciar de plano a presença do  animus necandi  nos autos, cabendo, no

caso oposto, unicamente ao Corpo de Jurados a análise e julgamento do pleito

defensivo.

No caso em apreço, pelo acervo probatório, a forma de atuação

do réu, o objeto por ele utilizado na perpetração do delito (faca-peixeira), são

elementos idôneos a indicar, em tese, a intenção do agente.

A existência  ou  não da vontade livre  e consciente  de matar  é

decisão afeta ao juízo constitucional do Tribunal do Júri, bastando, por ora, que

as circunstâncias delitivas (indícios de premeditação, meio de execução, local

da lesão, etc.) indiquem que o réu agiu com intenção de matar. Nesta fase,

basta a existência de indícios, deixando ao Conselho de Sentença a decisão

final  quanto  à  existência  ou  não  de  animus  necandi. 

Desembargador João Benedito da Silva 
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                 Como sabido, em tais casos, a orientação jurisprudencial dominante

é no sentido de que, havendo dúvida sobre a real intenção do agente (matar

ou, apenas, lesionar a vítima), deve-se optar pela pronúncia, transferindo-se

para o Júri a competência para efetuar o julgamento e proferir a decisão final a

tal respeito:

“Na  fase  do  iudicium  accusationis  basta  a
demonstração  dos  requisitos  da  materialidade  e
autoria delitivas para a pronúncia. Havendo dúvida
sobre  o  elemento  animador  da  conduta  do
acusado,  cabe  ao  Juiz  Natural  dirimi-la" (RT
752/645).

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO  EM
SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA
E  MATERIALIDADE.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
LESÃO  CORPORAL  SEGUIDA  DE  MORTE.
IMPOSSIBILIDADE.  AFASTAMENTO  DA
QUALIFICADORA.  INVIABILIDADE.  DECISÃO
PRESERVADA. (...)  2. Na  fase  de  pronúncia,
inviável a desclassificação do crime de homicídio
para  lesão  corporal  seguida  de  morte,  havendo
fortes  indícios  de  que  o  réu  agiu  com  animus
necandi.  (...) 4.  Recurso  conhecido  e  desprovido.”
(TJDFT,  Acórdão  n.  602606,  20120110622983RSE,
Relator  JESUINO  RISSATO,  3ª  Turma  Criminal,
julgado em 05/07/2012, DJ 12/07/2012 p. 204) – grifo
nosso.

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PRONÚNCIA -
PROVAS  DA  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS
SUFICIENTES DA AUTORIA - LEGÍTIMA DEFESA E
AUSÊNCIA  DE  ANIMUS  NECANDI  NÃO
DEMONSTRADOS  DE  FORMA  INCONTESTE
-SENTENÇA  MANTIDA. I  -  Para  que  se  possa
absolver sumariamente o acusado, com base na tese
da legítima defesa, é preciso que a configuração de
todos  os  requisitos  da  excludente  se  apresente  de
forma clara e inconteste, situação não verificada, de
plano, nos autos. II - Havendo dúvidas se o acusado
desejou  ou  não  o  resultado morte,  deve  ser  ele
pronunciado,  deixando-se  ao  Tribunal  do  Júri  a
decisão,  não  se  podendo  operar  a
desclassificação  para  lesões  corporais  seguidas
de  morte,  de  pronto,  em  sede  de  recurso  em
sentido estrito. Precedente deste TJMG. III - Recurso

Desembargador João Benedito da Silva 
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não  provido.” (TJMG.  Número  do  processo:
1.0470.06.033968-1/001.  Relator:  Des.(a)  EDUARDO
BRUM. Publicação: 16/09/2009) – grifei 

Dessa forma, vige nesta fase processual o princípio  in dubio pro

societate,  motivo pelo qual  descabe,  por  ora,  valoração meticulosa sobre a

prova produzida nos autos, sob pena de incorrer em antecipação do mérito, em

desrespeito à esfera de competência exclusiva do Júri popular, juiz natural da

causa.
.

Assim, entendo correta a sentença de pronúncia, ora guerreada,

ao submeter o acusado a julgamento perante o Conselho de Sentença, dando-

o como incurso, em tese, nas sanções impostas na pronuncia. 

Diante  de  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  em

sentido estrito.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência da Câmara
Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito
convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João
Benedito da Silva),  e os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luis
Silvio Ramalho Junior e Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o
Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  aos  17  (dezessete)  dias  do  mês  de
setembro do ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado
R E L A T O R

Desembargador João Benedito da Silva 


	A C Ó R D Ã O

